
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2056569 - MG (2023/0074371-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO LOPES NETO
ADVOGADOS : NILSON REIS - MG008078

TIAGO SOUZA DE RESENDE - MG098738
SERGIO ANTONIO DE RESENDE - MG007883
ALEXANDRE LANNA RESENDE - MG069505
GUILHERME GOMES SABINO - MG152970

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso especial, mantendo a condenação por furto mediante
abuso de confiança, com pena de 2 anos de reclusão em regime aberto e 10
dias-multa, substituída por duas restritivas de direitos.

2. O agravo regimental foi interposto fora do prazo legal de 5 dias,
previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
após a publicação da decisão agravada no Diário de Justiça Eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

interposto após o prazo legal pode ser conhecido, considerando a alegação de
suspensão de prazos durante o recesso forense.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A contagem dos prazos processuais penais é contínua e

peremptória, conforme o art. 798 do Código de Processo Penal, não se
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

5. O recesso forense do Superior Tribunal de Justiça não suspende os
prazos processuais em matéria penal, que continuam a fluir normalmente
durante esse período.

6. O agravo regimental foi interposto após o transcurso do prazo
legal, impondo o seu não conhecimento.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.

"1. A contagem dos prazos processuais penais éTese de julgamento: 
contínua e peremptória, não se interrompendo por férias, domingo ou dia
feriado. 2. A suspensão dos prazos processuais em razão das férias forenses
não produz efeitos em matéria penal".

CPP, art. 798; RISTJ, art. 258.Dispositivos relevantes citados: 

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a condenação por furto mediante
abuso de confiança, com pena de 2 anos de reclusão em regime aberto e 10
dias-multa, substituída por duas restritivas de direitos.

2. O agravo regimental foi interposto fora do prazo legal de 5 dias,
previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
após a publicação da decisão agravada no Diário de Justiça Eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
interposto após o prazo legal pode ser conhecido, considerando a alegação de
suspensão de prazos durante o recesso forense.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A contagem dos prazos processuais penais é contínua e
peremptória, conforme o art. 798 do Código de Processo Penal, não se
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

5. O recesso forense do Superior Tribunal de Justiça não suspende os
prazos processuais em matéria penal, que continuam a fluir normalmente
durante esse período.

6. O agravo regimental foi interposto após o transcurso do prazo
legal, impondo o seu não conhecimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

"1. A contagem dos prazos processuais penais éTese de julgamento: 
contínua e peremptória, não se interrompendo por férias, domingo ou dia
feriado. 2. A suspensão dos prazos processuais em razão das férias forenses
não produz efeitos em matéria penal".

CPP, art. 798; RISTJ, art. 258.Dispositivos relevantes citados: 

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Adota-se o relatório que consta na decisão das fls. 460-465:
 

"Trata-se de recurso especial interposto por José Eduardo Lopes Neto contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que negou provimento ao recurso da Defesa,
afastando as teses veiculadas na insurgência e mantendo a condenação do recorrente pela
prática do crime de furto mediante abuso de confiança (art. 155, §4°, inciso II, do Código
Penal), com pena fixada em 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 dias-multa,
substituida por duas restritivas de direitos (e-STJ 353-361).

Na sequência, foram opostos embargos de declaração pelo recorrente (e-STJ fls. 363-
368), os quais foram rejeitados (e-STJ fls. 371-375)

Contra esses acórdãos, a Defesa interpos recurso especial com fundamento na alinea "a"
do permissivo constitucional, alegando ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal e
aos arts. 18 e 155, §4°, inciso II, amboS do Código Penal (e-STJ fls. 379-394).

Documento eletrônico VDA49714526 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:41
Código de Controle do Documento: 82e31e54-7c69-43eb-a5fb-1378ead43eb8



As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido, que pugnou pelo não conhecimento
do recurso e, no mérito, pelo não provimento (e-STJ fls. 409-412).

O recurso foi admitido pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 419-422) е о Ministério
Público Federal apresentou parecer pelo não conhecimento do recurso especial (e-STJ fls.
451-457)."

 
Acrescenta-se que foi negado provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 460-

465).

Sobreveio, então, agravo regimental pelo recorrente (e-STJ fls. 470-482).

A parte agravada apresentou contraminuta, defendendo a decisão recorrida (e-
STJ fls. 491-493).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece ser conhecido, em razão de sua manifesta
intempestividade.

Com efeito, a decisão agravada foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico
em  (sexta-feira), iniciando-se o prazo recursal em  (segunda-feira) e24/1/2025 27/1/2025
findando-se em  (sexta-feira). O agravo regimental, contudo, somente foi31/1/2025
interposto em  (segunda-feira), quando já exaurido o prazo legal de 5 dias3/2/2025
previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Cumpre salientar que, diferentemente do que sustenta o agravante, o recesso
forense do Superior Tribunal de Justiça não suspende os prazos processuais em matéria
penal, os quais continuam a fluir normalmente durante esse período, a teor do que dispõe
a Portaria STJ/GP 762/2024.

Ressalte-se que a contagem dos prazos processuais penais é regida pelo artigo
798 do Código de Processo Penal, que estabelece a contagem contínua e peremptória dos
prazos, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado. A propósito:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL INTEMPESTIVO. NÃO SUSPENSÃO DOS
PRAZOS PROCESSUAIS EM MATÉRIA PENAL. ARTIGO 798, CAPUT E § 3º DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. PORTARIA N. STJ/GDG 530. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias corridos,
nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça ? RISTJ.

2. Aplica-se também a regra do art. 798, caput, e §3°, do CPP, segundo a qual os prazos
processuais penais são contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo
ou dia feriado.

Isto porque o art. 220 do Código de Processo Civil de 2015 ? CPC, regulamentado pela
Resolução CNJ n. 244, de , não incide sobre os proces sos de competência da19/9/2016
Justiça Criminal (AgRg no REsp n. 1.670.626/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi,
DJe de ).6/10/2017

3. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial deste Superior Tribunal, o
recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria processual penal, têm como
efeito, em relação aos prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do vencimento para
o primeiro dia útil subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão.

4. No sentido, a Portaria STJ/GDG 530, que comunica que os prazos processuais penais
não ficaram suspensos, em observância ao disposto no artigo 798, caput e parágrafos 1º e 3º
do Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.519.692/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .Grifei.)"13/8/2024 19/8/2024

 
 

Nesse contexto, verifica-se que o agravo regimental foi interposto após o
transcurso do prazo legal, o que impõe o seu não conhecimento.

No mesmo sentido, e em reforço:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS.
I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) dias

corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal.

II - O agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias que versam sobre
matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras no novo
CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao
estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos
embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015). Precedentes.

III - Na hipótese, a decisão agravada foi publicada em  (fl. 297). O decurso do10/11/2022
prazo legal teve início em  (sexta-feira) e, pela contagem normal, o prazo11/11/2022
expirou no dia  (quarta-feira). Porém, a petição de interposição do agravo16/11/2022
regimental só veio a ser recebida neste Tribunal em  (fl. 2 do Expediente30/11/2022
Avulso), fora, portanto, do prazo legal e após o trânsito em julgado da decisão monocrática,
consoante certidão à fl. 299.
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IV - É "firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que justa
causa capaz de afastar a intempestividade do recurso interposto por motivo de doença do
advogado somente se caracteriza quando o impossibilita totalmente de exercer a profissão
ou de substabelecer o mandato" (AgInt no REsp n. 1.673.033/SP, Terceira Turma, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).24/10/2017

Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos AREsp n. 2.179.694/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de )14/02/2023 27/02/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE
CINCO DIAS PREVISTO NO ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990 E NO ART. 258, CAPUT,
DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INTEMPESTIVIDADE.

1. Nos termos dos arts. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, 39 da Lei n. 8.038/1990 e 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal, é
intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias corridos.

2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "[. ..] em ações que
tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do Código de
Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219  da Lei n.
13.105/2015), ante a existência de norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798
do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal"
(AgRg no AREsp n. 981.030/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). Ademais, "a jurisprudência do STJ16/2/2017 22/2/2017
estabelece que advogados constituídos são intimados por meio do Diário da Justiça
Eletrônico, não havendo prerrogativa de intimação pessoal" (AgRg nos EDcl no AREsp n.
2.611.295/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,27/11/2024
DJe de ).3/12/2024

3. No caso dos autos, a decisão agravada deve ser considerada publicada para a
agravante no dia  (e-STJ fl. 17.160), e o agravo regimental foi interposto em 2/12/2024

 (e-STJ fl. 17.165), quando já havia escoado o prazo legal de 5 dias para a sua13/12/2022
interposição (conforme certidão de e-STJ fl. 17.178).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n.
829.375/MG, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de )."18/02/2025 24/02/2025

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0074371-5 REsp 2.056.569 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00615292420188130625  0625180061529  10625180061529  10625180061529001  
10625180061529002  10625180061529003  10625180061529004  
10625180061529005  615292420188130625  625180061529

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE EDUARDO LOPES NETO 
ADVOGADOS : NILSON REIS  - MG008078

 TIAGO SOUZA DE RESENDE  - MG098738
 SERGIO ANTONIO DE RESENDE  - MG007883
 ALEXANDRE LANNA RESENDE  - MG069505
 GUILHERME GOMES SABINO  - MG152970

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO LOPES NETO 
ADVOGADOS : NILSON REIS  - MG008078

 TIAGO SOUZA DE RESENDE  - MG098738
 SERGIO ANTONIO DE RESENDE  - MG007883
 ALEXANDRE LANNA RESENDE  - MG069505
 GUILHERME GOMES SABINO  - MG152970

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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